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Ata da Reunião Geral de Alunos Ordinária –  27 e 28 de Fevereiro 

 

  

Ao vigésimo sétimo dia do mês de Fevereiro do ano de dois mil e vinte três, Tiago Pita, 

Presidente da Mesa da RGA, deu início à nona RGA ordinária, pelas 19:00h, por não ter 

existido quórum para o início às 18:30h. 

  

Ordem de Trabalhos 

  

1. Período antes da ordem do dia (PAOD); 

  

2. Aprovação das atas das RGA’s anteriores; 

  

3. Discussão sobre a revisão do regulamento de avaliação da Licenciatura; 

 

4. Apresentação, discussão e votação do Relatório de Atividades da Direção; 

  

5. Apresentação, discussão e votação do Relatório de Contas da Direção; 

  

6. Apresentação do Parecer do Conselho Fiscal relativo ao Relatório de Contas da 

Direção; 

 

7. Discussão e votação sobre a realização de uma auditoria externa ao mandato em curso; 

   

8. Outros Assuntos. 
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1. Período antes da ordem do dia; 
 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): Dá início à RGA e aceita inscrições para o 

PAOD.  

 

Vítor Andrade André (Conselheiro de Escola): Refere que infelizmente não houve 

reunião em Fevereiro, mas que haverá reunião dia 1 de Março. Refere, em termos de 

temas importantes, a questão da Comissão de Ética, a questão do provedor do estudante 

(que precisa de ser reeleito pois o seu mandato caducou há seis meses) e será também 

falada a questão do mobiliário da biblioteca, a questão dos cursos intensivos, a questão 

das optativas do pós-laboral e a ordem interna 1 que receberam no vosso email.  

 

Rita Miranda (Conselheira Académica): Impercetível  

 

Gonçalo Ribeiro: Não sou uma pessoa emocional mas hoje estou de facto triste, estamos 

aqui presentes no nosso último PAOD, temos aqui muita diversidade, mas eu gostava de 

perguntar se podíamos ter um minuto de silêncio pelo PAOD que foi tão nosso amigo 

durante tanto tempo. Agora a sério agradecer o trabalho do meu grande amigo Tiago Pita, 

obrigado amigo.  

 

Gustavo Amaral: Impercetível  

 

 

2. Aprovação das atas das RGA’s anteriores; 
 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): Começa pela ata da RGA de 02 de 

Novembro.  

 

Votos a favor: 31 

Votos contra: 0 

Abstenções: 118 

 

A ata foi aprovada com 31 votos a favor, 0 votos contra e 118 abstenções  
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Relativamente à ata de 25 de Janeiro: 

 

Votos a favor: 37 

Votos contra: 0 

Abstenções: 123 

 

A ata foi aprovada com 37 votos a favor, 0 votos contra e 123 abstenções  

 

 

3. Discussão sobre a revisão do regulamento de avaliação da Licenciatura; 
 

 

João Fontes (Conselheiro Pedagógico): Faz uma introdução e breve apresentação do 

relatório “Melhor Ensino” que podem consultar no email pessoal e/ou institucional.  

 

Pedro Carvalho (Conselheiro Pedagógico): Começa por se apresentar e passa em 

seguida para as possibilidades de ação no que respeita às alterações possíveis ao 

regulamento. Note-se que as possibilidades elencadas respeitam a grandes planos de ação 

(com alterações substanciais aos tempos de lecionação entre outros). Começa por dizer 

que há aproximadamente 5 soluções: 

® Recuperação do ratio semanal pré-Bolonha (2 aulas teóricas para 3 aulas práticas) – 

salienta duas preocupações principais, nomeadamente a questão da falta de salas e 

a questão do horário do turno de pós-laboral; 

® Diminuição do número de cadeiras por semestre (em vez de 5 cadeiras por semestre, 

haveriam 4) – o que implicaria recuperar as 5 aulas por semana também o que 

levanta o problema da acreditação para além dos que já foram referidos; 

 

João Noronha (Conselheiro Pedagógico):  

® Redução das épocas de avaliação (proposta com mais ênfase por parte dos 

professores, pois sentem que têm efetivamente pouco tempo de lecionação real, na 

medida em que em alturas de frequências “os alunos desaparecem”) – esta proposta 

por pode traduzir-se em várias opções nomeadamente acabar-se com a época de 
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Frequências, acabar-se com a época de coincidências, acabar-se com a época de 

orais de passagem, etc. Faz a ressalva de que isto influenciará obviamente o resto 

do regulamento, uma vez que será retirada aos alunos uma das possibilidades de 

fazer uma cadeira e essa adaptação que será obviamente necessária pode igualmente 

traduzir-se em vários pontos como por exemplo a alteração da nota de passagem que 

poderá passar de um 12 para um 10, pode passar-se por uma reavaliação do método 

A e do método B (será que gostaríamos de ter um método como o da Católica e o 

ISCSP no qual a avaliação contínua só conta se for superior ao exame escrito). É 

também falada a questão dos testes escritos de 50 minutos (que trazem alguma 

discricionariedade); 

® Recuperação da anualização de cadeiras (tal como acontece por exemplo no Porto 

em que algumas cadeiras são anuais e outras semestrais, o que implica algumas 

questões dos programas de mobilização como o Erasmus e o Almeida Garret); 

® Aumento do tempo de lecionação (ainda que pareça relativamente semelhante à 

primeira proposta com a alteração de em vez de termos aulas de 50 minutos, 

teríamos aulas de 60 minutos). 

 

 Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): Dá início aos pedidos de esclarecimento. 

 

Catarina Preto (Presidente da Direção): Deixa a ressalva de é importante que os 

conselheiros efetivamente oiçam, mas eventualmente terão que dar feedback e dar a vossa 

opinião, porque no final do dia quem ir votar são os conselheiros, a AAFDL não vota e 

está vinculada a RGA. Assim, é preciso que os conselheiros assumam que, ainda que não 

se vinculem, que assumam o compromisso de não mentir aos alunos, porque no final do 

dia vocês vão estar a votar com as vossas opiniões pessoais; a não ser que se vinculem ao 

que é aqui decidido. Dito isto, a pergunta é então vocês comprometem-se perante RGA a 

serem verdadeiros com os alunos?  

 

João Fontes (Conselheiro Pedagógico): O nosso compromisso, e é o sinal que vos 

estamos a dar hoje, é chegar aqui com um caderno em branco, sendo este o primeiro bom 

sinal que temos para vos mostrar. Relativamente ao que a Catarina disse, a resposta é 

óbvia, quando nos candidatamos fizemo-lo para servir os alunos e o objetivo será sempre 

deixar algo melhor do que quando aqui cheguei. Assim, não temos qualquer reserva para 

vos ouvir e para vos apresentar as melhores propostas que surjam em órgão.  
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Pedro Carvalho (Conselheiro Pedagógico): Salienta que é também importante que os 

alunos sigam esta discussão e vejam este trabalho para que não depois não digam que 

houve falta de transparência.  

 

Gonçalo Sá Gomes: A primeira questão é relativa à proposta de três práticas e a 

necessária sobreposição, o que é que acontecerá quando algum aluno deixar uma cadeira 

para trás? A segunda é sobre a supressão da época de frequências, ou seja, qual é que 

seria a sanção para o professor que não cumpre este regulamento e implementam uma 

época de frequências disfarçada que se traduz num teste escrito de 60 minutos igual para 

todos. Como é que se garante que o regulamento será cumprido? 

 

Pedro Carvalho (Conselheiro Pedagógico): Relativamente à primeira questão é que 

haverá sobreposição tal como já acontece quando alguém deixa alguma cadeira de 

segundo ano e tem igualmente que fazer as de terceiro ano. Não haverá, à partida, forma 

de solucionar esta sobreposição de aulas. Relativamente à segunda questão os professores 

fizeram questão de deixar claro que querem exercícios escritos de 50 minutos. Deixo ao 

vosso critério a interpretação disto e se vêm isto como uma frequência encapotada ou não.  

 

João Noronha (Conselheiro Pedagógico): Respondendo à segunda questão, 

efetivamente foi falado em órgão, nomeadamente pelo presidente, e pelos professores que 

consideram que se se acabar com as frequências será necessário arranjar uma maneira de 

avaliar os alunos em avaliação contínua de maneira a ter alguma garantia nesse sentido, 

e foi neste contexto que surgiram os testes de 50 minutos. Note-se que o regulamento de 

avaliação serve muitas vezes para limitar a discricionariedade dos docentes e para que 

não haja qualquer tipo de abusos, por isso, uma das soluções possíveis para limitar esta 

questão é ser o mais objetivo possível no regulamento e impor logo os limites base, mas 

é preciso em última ratio pensar se queremos este regulamento de avaliação. É preciso 

ver que na avaliação contínua há vários formas de sermos avaliados, desde participação 

em aulas, análise jurisprudencial, comentários, “tudo e mais um par de botas”, por isso 

esse é um ponto em que temos estado a bater. Eu inclusivamente até tinha pensado em 

vez de um teste de 50 minutos, um caso prático de 30 minutos, por exemplo. Mas isto 

acima de tudo terá que ser delimitado, por exemplo, não se pode fazer mais que um, não 

se pode fazer de todo, só pode ter trinta minutos, não poderá haver vários no mesmo dia, 
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etc. Quanto à questão da sanção em concreto, o ponto é o regulamento terá que ser claro, 

objetivo, e sem espaço para lacunas, a partir do momento em que um docente viola o 

regulamento de avaliação está a ir contra os seus deveres laborais e as obrigações que tem 

com a faculdade e como consequência pode abrir-se um processo disciplinar nesse 

sentido. O problema aqui é que na nossa faculdade há um certo tabu com sanções 

disciplinares, contudo, nessa perspetiva também tem que haver da vossa parte queixas – 

que há muito poucas mesmo.  

 

Bruna Scultori: Relativamente ao ponto três e a possível supressão da época de 

coincidências o que eu queria perguntar é (contextualizando eu sou das poucas alunas que 

é aluna de pós-laboral e trabalhadora estudante e essa é uma das épocas mais importantes 

para nós fruto da nossa realidade); para além disso, épocas de coincidências também são 

justificadas por motivos de doença ou morte de familiares, que são coisas que qualquer 

um de nós pode passar. A questão é que suprimir a época de coincidências é reduzir 

gravemente os nossos direitos enquanto estudantes. Essa época para mim é das épocas 

mais valiosas. O que eu queria perguntar é se tiver que se reduzir efetivamente a época 

de coincidências não podíamos fazer como na época de recursos e concentrar tudo em 

algum dos semestres (no 2º por exemplo)? 

 

João Fontes (Conselheiro Pedagógico): Começando pela última parte parece-me que 

isso ainda geraria mais problemas porque os recursos e as coincidências na mesma altura 

gerariam ainda mais questões. Esta ideia parte dos professores e dos serviços académicos, 

mas por ser uma fase tão importante para nós mostramos uma certa irredutibilidade, 

porque o pós-laboral até pode ser muito afetado por isto mas também o são os alunos que 

sofram de alguma doença e a nossa resposta nunca poderá passar por deixa-los 

desamparados.  

 

Pedro Carneiro: A minha questão vai em relação ao tamanho das subturma. Atualmente 

o limite é 30 e já nem agora esse limite é cumprido. Uma das opções apresentadas exigiria 

a contratação de mais docentes, se a contratação iria ser para melhorar a qualidade de 

ensino não podemos faze-lo de qualquer maneira para reduzir o tamanho das subturma 

independentemente da carga horária?  
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João Noronha (Conselheiro Pedagógico): Isto é um problema que a nossa faculdade já 

tem há muitos anos e obviamente se as turmas fossem mais pequenas a qualidade do 

ensino melhoraria substancialmente, mas vejamos a questão em termos de logística 

administrativa, nós temos bastantes limitações na contratação de corpo docente, 

nomeadamente orçamentais e em termos de espaço físico da faculdade, porque não há 

salas. Em termos de regulamento podemos até meter o artigo nesse sentido, mas os 

impedimentos orçamentais e instrumentais continuarão a existir.  

 
Impercetível devido à mudança do anfiteatro para o auditório. 
 

Teresa Caldeira (Vogal do Acompanhamento Académico) – explica que, por exemplo, 

em casos de conflito temporal entre oral de passagem e recurso, é muito difícil aconselhar 

o aluno pois está numa situação muito desvantajosa.  

 

Francisco Bastos – sugere, em casos de incumprimento do regulamento de avaliação, 

adicionar uma pergunta no modelo de inquéritos sobre as faltas para se tomar medidas 

nesse sentido. Como segunda pergunta, acredita que a diminuição das subturmas não seja 

possível mas acha que é possível uniformizar as subturmas.  

 

Pedro Cecília – quanto à contratação de assistentes, existe um limite por lei do orçamento 

da faculdade destinado a isso. A quantidade de alunos é estabelecida pela reitoria e 

Ministério da Educação e não da competência da faculdade. Embora não seja possível 

prever uma sanção, não há problema em remeter para um regulamento específico por 

outro órgão. Não existe nada que impeça os conselheiros de fazer isto. 

 

João Fontes (Conselheiro Pedagógico) – pode ser possível fazer essa comissão. O que 

tem de acontecer em outros órgãos é que estes criem outro regulamento para que se possa 

remeter para o mesmo. A questão do Bastos, um mecanismo de inquéritos seria possível 

mas iria demorar mais tempo a ter-se respostas. O Noronha incentivou às queixas pois é 

um processo mais sucinto. 

 

Francisco Bastos – o problema das queixas é que nada é feito em termos de 

sancionamento administrativo.  
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Pedro Carneiro – as hipóteses mais realistas passam pela supressão de uma época de 

avaliação. Há abertura para, nesse caso, a hipótese de recursos ilimitados e de época 

especial para trabalhadores-estudantes? Pergunta ainda sobre a possibilidade de 

referendos e se os conselheiros se vinculariam aos mesmos.  

 

João Fontes (Conselheiro Pedagógico) – o que está em cima da mesa são contrapartidas, 

e o que estamos a fazer na RGA é perceber quais as contrapartidas que os alunos querem. 

Quanto à questão da vinculação, diz que a sua vinculação depende da amostra existente.  

 

João Noronha (Conselheiro Pedagógico) – temos de compreender os moldes em que o 

referendo é feito. Se estivermos perante um referendo em relação ao regulamento todo é 

muito difícil vincular-se a um referendo de “sim ou não” para além da questão da própria 

adesão. Se apresentarem um molde de adesão, poderia mudar de opinião. 

 

Matilde Pomar (Conselheira Pedagógica) – concorda com o que foi dito. É o momento 

em que estamos aberto à discussão e ao diálogo, mas tudo depende da forma como as 

coisas forem feitas. 

 

Sancho (Conselheiro Pedagógico) – se todos os alunos, por obrigatoriedade votarem, 

diz que se irá vincular e considera uma boa ideia, sobretudo tendo em conta as pessoas 

do pós-laboral que não podem estar presentes em RGA.  

 

Pedro Carvalho (Conselheiro Pedagógico) – diz que a sua resposta é semelhante à que 

já expressou.  

 

João Fontes – a questão do regulamento acaba sempre a ser a mesma. Os problemas são 

os mesmos há anos. Muitas alterações foram votadas contra a vontade da RGA, não tendo 

sido em conta a opinião da mesma pelos conselheiros. Os conselheiros frustraram as 

expectativas da RGA. Diz que chega a esta parte da RGA e que nada vai acontecer, pois 

dizem que 200 pessoas não é representante da vontade global. Pergunta a dirigentes 

associativos e conselheiros com quantos votos foram eleitos. É por estas questões que as 

RGA estão vazias, porque existe uma constante frustração das expectativas dos alunos. 

Se as RGA não servem para ouvir os estudantes, então as mesmas não servem para nada. 
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Aconselha os conselheiros a irem ver RGA antigas e discussões antigas sobre o 

regulamento. Existem inúmeros exemplos de faculdades que saíram do modelo de 

Bolonha. Muitos dos problemas do regulamento têm a ver com Bolonha, sendo a mesma 

a raiz do problema. Diz que a época de frequências é uma farsa, sendo apenas um exame 

antecipado. Quanto ao tempo de lecionação, é preciso ter em conta os alunos da noite e 

os transportes. Quanto a antecipar o horário dos pós-laboral, ter em conta que muitos 

trabalham e seria complicado. Quanto ao anonimato, remete para uma RGA antiga onde 

ficou explícito que o anonimato só não foi para a frente por questões de Direção. 

Quanto às sanções, recorda que o Pedro Fortuna não conseguiu sequer discutir com um 

professor sobre a questão do sigilo e agora parece que vem de corpo feito mas não vai 

acontecer nada.  

 

Lua Pinto Maia – elogia o trabalho feito pelos conselheiros. (inaudível). Diz que já teve 

nas posições dos conselheiros. Alerta para que os professores, quando se unem todos, 

acabam por conseguir o que querem. Diz ainda que existe uma dificuldade dos 

professores colocarem-se na posição do aluno médio. Os argumentos não se podem 

basear em questões logísticas, mas em questões materiais de, por exemplo, dificuldade 

de preparar 3 aulas práticas por dia. Pede aos conselheiros para não serem ingénuos, pois 

a própria já o foi e disponibiliza-se para ajudar. 

 

Matilde Lima – diz que a discussão tem como raiz o problema do modelo de Bolonha. 

O mais importante a ter-se na revisão do regulamento é a proteção da avaliação do aluno 

e todo o seu trabalho deve ter tido em conta. Considera que estamos numa fase em que a 

avaliação contínua está a ser atacada. Expressa a sua opinião de defesa da manutenção 

das frequências e a sua importância em como mais uma época de avaliação. Prossegue, 

dizendo que se um aluno preferir fazer a cadeira em exame, pode sempre fazê-la. Diz que 

temos de ver o estado do ensino atual.  

 

Bruna Lebre – quer fazer um resumo geral do que achou do documento. Diz que dá para 

aproveitar pouca coisa do documento. Não tem uma opinião formada sobre acabar com 

as frequências, mas defende que, caso sejam retiradas, é necessário garantir a avaliação 

contínua dos alunos. Adiciona que é possível outras formas de mostrar conhecimento. 

Quanto aos pós-laboral e trabalhador estudante, a supressão de uma série de épocas de 

avaliação seria muito lesiva para os mesmos, sobretudo porque os mesmos se sentem mais 
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confortáveis em falar do que em escrever. Acha que a solução é ter mais RGA sobre isto, 

acreditando que o próximo presidente de RGA não se vai opor a isso, para se poder 

apresentar outros meios a alunos que não vem à RGA. 

 

João Fontes: refere que concorda com parte do que foi dito, mas questiona se fazer uma 

RGA via zoom e nos dois próximos sábados não poderia esvaziar a RGA.  

 

Bruna: diz que é uma ótima ideia, uma vez que demonstram predisposição para ouvir os 

alunos e para os defender em todas as circunstâncias, mas que tal ideia esvaziaria o 

sentido que está por detrás de uma RGA, assim como o seu funcionamento.  

 

Duarte Martinho: primeiramente, sauda a iniciativa de se trazer um tema tão importante 

como este a RGA. Em primeiro lugar, identifica o problema dos trabalhadores-estudantes, 

como sendo um problema de raiz, quer isto dizer que, na sua ótica, o problema real 

prende-se com as barreiras que existem na ingressão do ensino superior, como, por 

exemplo, as propinas. Em segundo lugar, considera incorreto dizer-se que só se deve 

discutir aquilo que é da competência da universidade. Relativamente à questão das 

sanções dadas aos professores, diz que não embarca muito nessas questões, pois considera 

que há problema mais relevantes, como facto de haver professores que recebem 

ordenados inferiores ao salário mínimo. De seguida, defende que as sanções que existem 

aos alunos deveriam terminar, por considerar que não é proveitoso sancionar os 

estudantes. Por fim, diz que é errado olharmos para o processo de negociação em causa, 

com a premissa de que devemos ceder em determinadas situações.  

 

João Barreiro: identifica a grande bandeira, o grande propósito, dos professores é o de 

acabar com a época das frequências. Manifesta-se a favor da manutenção das frequências, 

por considerar que são uma mais valia para a comunidade estudantil, mais propriamente 

para os alunos deslocados. Manifesta desagrado relativamente à possibilidade de haver 

testes ou exercícios escritos, identificando que este facto já tem vindo a acontecer 

nalgumas cadeiras. Por haver testes e exercícios escritos, considera que as notas relativas 

à participação vão ser nulas ou praticamente nulas. Menciona que, na sua ótica, o 

regulamento de avaliação atual privilegia única e simplesmente os alunos.  

 

(áudio imperceptível)    
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Francisca Matos: começa por dizer que concorda com esta discussão e com algumas das 

propostas que constam no documento, mas acaba por identificar um problema que é o 

facto de esta discussão já durar muitos anos e de não haver uma efetivação do que já foi 

falado e aprovado nas rga’s passadas. Considera que há uma impunidade relativamente 

aos professores e que os alunos são os principais prejudicados.  

 

Tiago Fontez: sobre a questão das sanções, refere que não podem ser os alunos os únicos 

a serem sancionados, através de emolumentos e taxas, por exemplo. Refere que existem 

dois métodos de avaliação: método A e método B, e mesmo que se acabem com as 

frequências continuarão a existir estes dois métodos, por mais que andem a dizer que não. 

Sugere que seria interessante limitar-se o valor do exame para, por exemplo, 30%. 

Considera que a frequência é uma exame antecipado. Acrescenta que, antigamente, 

existia o método C e que por isso poderia haver mais do que os dois métodos já existentes, 

poderia haver uma implementação de novos métodos de avaliação. Relativamente ao 

número de alunos em excesso por turma, menciona que em tempos impediu-se estudantes 

repetentes de se inscreverem, em método A, nas cadeiras que deixaram para trás, mas 

que, no seu entender, deve-se evitar esta prática.  

 

Catarina Preto (Presidente da Direção da AAFDL): começa por dizer que os alunos 

estão satisfeitos com o atual regulamento e que são apenas os professores que o 

pretendem, por isso, não se deve alterar o regulamento para pior. Escolhe alternativas 

para os tradicionais métodos de avaliação, em vigor. Realça que o anonimato dos exames 

não pode ser usado como uma moeda de troca. Menciona que a passagem à cadeira com 

uma nota igual ou superior a 12 é uma coisa que não faz sentido. Salienta que tem 

interesse em saber o número de alunos que faltaram aos seus turnos de orais. Por fim, 

considera que os recursos ilimitados têm de estar em vigor.  

 

João Noronha: responde a Catarina Preto dizendo que precisa de mais iniciativas e 

sugestões como as de catarina e depois realça que a estatística que Catarina requisitou 

também não lhe foi fornecida. Começa por abordar o tema referido por Catarina relativo 

aos métodos de avaliação, mas não conclui.  
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Tiago Fontez: acrescenta e esclarece o que era o método C, que consistia num método 

para quem se sentia mais à vontade em orais. A pessoa que estava inscrita em método C 

e que tivesse positiva de avaliação contínua e negativa no exame (no sentido de nem se 

poder ir a oral de passagem), anulava-se uma e outra e contava apenas a nota que a pessoa 

tinha na oral.  

 

Luana Pinto Maia: começa por dizer que concorda com Catarina. Relembra que o 

regulamento antigo não era mau, excepto os testes escritos. Considera que se deveria ter 

cuidado com os testes escritos e que deveriam ser evitados ao máximo, uma vez que 

podem vir a ser encarados como frequências. Relativamente aos recursos ilimitados, diz 

que é uma situação inegociável, no caso de se avançar com este novo regulamento. 

Menciona que seria importante falar-se com os alunos que foram avaliados pelo 

regulamento antigo. 

 

Luana Pinto Maia (continuação): Ainda fala sobre aos recursos ilimitados,  pauta 

que tinha sido mencionada na discussão, diz que é algo inegociável caso fossem avançar 

com o regulamento e suprimissem a época de orais. Acrescenta que é muito importante 

tentar perceber se querem mesmo avançar com esse assunto, tendo em conta 

acontecimentos passados e que deveria ser limitado ao máximo as possibilidades de 

avaliação, por exemplo trabalhos ou testes durante o semestre. Finaliza dizendo que 

devem manter ao máximo como base o regulamento que já tem, e construir algo melhor 

em cima disso, não deixando margem para os professores, uma vez que os alunos 

mudaram, mas os professores permanecem os mesmos e sabem muito bem as margens de 

manobra possíveis dentro do regulamento. 

 

Sancho Miedzir: Inicia pelo artigo 42º e 43º do regulamento de avaliação, os tendo três 

pontos basilares da faculdade. Apresenta primeiramente o ponto das bonificações anuais 

que os alunos recebem, dando o exemplo se um aluno chumba a TGDC I fica com a sua 

bonifição do primeiro ano suspensa, e concluindo em seu raciocínio que isso não está 

bem escrito no regulamento de avaliação, além de ser um ponto que traz muita confusão 

a alunos do primeiro ano, e que uma vez que estão discutindo regulamento de avaliação, 

esse era um ponto importante a ser abordado. 
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Diogo Leitão: Divide seu raciocínio em dois pontos, primeiramente menciona a questão 

das frequências, ou seja, se os alunos querem ou não as frequências. Nesse sentindo, 

explica que existem pontos que devem ser inegociáveis, sendo um deles os recursos 

ilimitados. O segundo ponto inegociável é o anonimato, uma vez que se não se tem 

anonimato nas avaliações toda a discussão de ter mais ou menos épocas de avaliação 

deixam de ter sentido porque os professores vão continuar a fazer oque querem. 

Acrescenta ainda que essa discussão não é composta de somente duas respostas “sim” ou 

“sim, mas”, mas também existe a possibilidade de os alunos dizerem “não”, tendo em 

conta a paridade dos alunos e professores no conselho pedagógico. 

 

Áudio imperceptível porque alunos falam ao mesmo tempo  

 

Pedro Carneiro: Questiona se o regulamento é bom ou mal para quem, lembrando ainda 

que em época de listas isso já foi uma pauta amplamente discutida e questionada. 

Acrescentando que os alunos que são os prejudicados na situação e não os professores, 

sendo que na verdade eles que querem menos exames para corrigirem e menos trabalho. 

 

João Fontes (Conselheiro Pedagógico): Para responder a última pergunta, diz responder 

quase sem dar uma resposta, já que saber se esse regulamento é bom ou mal não só os 

três querem fazer, mas querem perceber a opinião dos alunos, para então entender se 

ficam como está ou alteram para algo melhorar.  Quanto as intervenções da Luana e do 

Diogo, diz terem sido similares e eles já tinham se pronunciado quanto a isso, ou seja, 

queriam entender em RGA a opinião dos recursos e das frequências. Responde a título 

pessoal e não em nome de outros conselheiros, a questão das bonificações não deveria ser 

discutida no momento, seria um erro gritante, já que os professores vão cair em cima dos 

alunos com isso e que deveriam perceber que, a bonificação não é um problema interno 

da faculdade, mas externo com processo em tribunal e estarem a abrirem isso como uma 

bandeira na discussão do regulamento de avalição é abrirem uma porta. Adicionando 

ainda que já existe uma posição por parte dos professores, que a bonificação como está, 

está bem e que se houver uma tentativa de alteração isso não vai ocorrer ao favor dos 

alunos. E caso ocorresse a favor dos alunos, teria que ser em troca de muitas coisas. 

Acrescenta ser um ponto importante a ser discutido, assim como a discussão ponto a 

ponto do regulamento (como mencionado pelo conselheiro Pedro), mas que a altura para 

se discutir isso não é boa. 
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Pedro Fortuna: Aborda duas questões, a primeira é a questão do Diogo, teoricamente 

pode acontecer a questão de paridade, mas na prática e junto com a associação não vai 

chegar a acontecer, acrescentando ainda que já se fechou a faculdade por bem menos. E 

quanto as questões das bonificações, a título pessoal também, diz não ser uma altura boa 

para se discutir tendo em conta o processo em tribunal que está a decorrer e que as 

bonificações não vão ficar mais benéficas do que já são para os alunos.  

 

???: Inicia pela avaliação contínua, dizendo que a avaliação contínua tem vários 

elementos de avaliação, e que se vão pegar na avaliação contínua e transformam em um 

ou dois elementos em práticas ou teóricas, e a isso juntam o fim das frequências, juntam 

e fazem a média e isso não muda em absolutamente nada. Depois, quanto ao ponto de 

valorizar a avaliação contínua, algo que queria propor aos conselheiros é que se caso a 

nota de avaliação contínua seja comunicada aos alunos antes do momento final de 

avalição e que por último, aos recursos e épocas especiais para trabalhadores estudantes, 

explica que em altura de eleições isso foi muito perguntado aos alunos de pós laboral, e 

algo que eles são muito a favor por precisarem por questões de compatibilidade, sendo 

assim, que deve ser levado em conta. 

 

Luisa Brás Teixeira: Apresenta uma ideia, nomeadamente uma semana de opcionais que 

ocorre na faculdade de medicina, e que poderia ser algo que poderiam propor para as 

optativas, adiantando de alguma forma a avaliação dessas matérias.  

 

Aline Pinheiro: Aborda a questão das marcações de orais, explica que era um ponto 

importante, principalmente em conta dos estudantes descolocados e internacionais, e que 

uma das soluções seria a marcação dessa prova oral online, como ocorreu semestre ano 

passado, onde marcaram a oral fora do período delimitado para orais e solucionaram dessa 

forma.  

 

João Noronha (Conselheiro Pedagógico): Começando pelo ponto apresentado pelo 

Pedro, o ponto curioso foi com que nota que se vai a exame, por questão de expectativas, 

sendo um bom ponto para se introduzir a discussão e para ser um argumento e um ponto 

de força. Quanto a questão apresentada pela Luisa, cita um exemplo da faculdade de 

Direito de Amsterdam existem cadeiras que se realizam em um mês, isso seria uma 
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questão de calendários e que é uma proposta que poderia se colocar em cima da mesa, já 

que é algo praticado por uma das melhores faculdades do mundo, quem seriam eles com 

peito cheio de orgulho para dizerem que não. No mesmo sentindo, a lacuna mencionada, 

na altura foi discutida nos debates eleitorais e existem no momento muitas opções, já se 

pensou me puxar o calendário um pouco, ou passar para a própria altura de exames ou 

fazer um ou dois dias de frequências de coincidências, são coisas que devem ser 

calculadas. Depois, quanto a questão das orais, efetivamente explica ser uma preocupação 

da faculdade quanto as passagens dos alunos deslocados, dando o exemplo que este ano 

a diretora falou ao Doutor Bertolino que os exames mudassem as datas justamente por 

conta de as passagens não ficarem mais caras, e quanto aos prazos, não se joga 100% ao 

lado do conselho pedagógico, podendo-se determinar algo específico, mas que na prática 

depois muita coisa muda. Por último, deixa a ressalva que a questão das optativas de um 

mês e coisas como essa são pontos que passam pelo científico também.  

 

Catarina Preto (Presidente de direção AAFDL): Acrescenta algo em relação as 

optativas, ponto mencionado pela Luisa, acha perigoso. Explica que como dito em RGA, 

devem saber escolher suas batalhas, dizendo que uma cadeira optativa não é a mesma 

coisa que um curso intensivo e que ai é uma questão que vai mexer com egos, e que passar 

uma optativa para um nível de curso intensivo pode mexer em um ponto sensível  e que, 

ao invés de se falar a reduzi-las a uma ou duas semanas, acha ser mais interessante de 

forma paralela ou então depois dessa discussão de regulamento de avaliação, finalmente 

elaborar uma proposta de optativas, isso pode ser para o próximo ano.  

 

 

Ramiro Morais: Explica que entrou no ano letivo 2017/2018 e que no ano anterior ao 

que ele entrou a associação tinha realizado um processo de revisão do regulamento de 

avaliação, encontrava-se em vigor um novo regulamento. E que apesar da extinção da 

época de frequências, previa elementos escritos, que acabou gerando subjetividade na 

avaliação e esses testes foram incluídos para situação em que um aluno não conseguia 

participar suficientemente para obter uma nota de avaliação contínua, criando-se esses 

testes de modo poderem de alguma forma atribuir uma nota positivava. Mas para que 

esses testes não viessem ser como as frequências, previa-se no regulamente que não 

excederia 50 minutos e não poderia mais de % da avaliação contínua, mas esses exercícios 

escritos são até hoje uma má memoria para os estudantes, de resto sua ponderação, apesar 
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de limitada a 20% era sempre com arbitrariedade. Com tudo isso, os estudantes 

entenderam e o próprio presidente da AAFDL na época disse em reunião de conselho 

pedagógico que durante a negociação do regulamento, era o regime de anonimato, e que 

ao meio do semestre a direção disse que apesar do regulamento de 2017, a realização dos 

exames não seria em anonimato, oque gerou muita indignação e isso gerou um 

movimento político, que gerou o regulamento que está hoje em vigor. Já na altura, os 

estudantes já se atentaram aos planos de estudos.  Acrescenta que isso tem relação direta 

a supressão, e o protocolo bolonha no curso. 

 

Ramiro Morais (continuação) - Relembra que com a transição para Bolonha foram 

eliminadas um terço das aulas práticas a cada cadeira. Questiona se queremos que a 

avaliação dependa 50% de uma prova escrita e refere que a avaliação igualitária é a 

avaliação contínua. Alerta ainda para a sobrelotação das subturmas. Defende que a 

AAFDL e o Conselho Pedagógico devem estudar as opções para a defesa da avaliação 

contínua e da igualdade de oportunidades e que se contratem especialistas de diversas 

áreas com vista ao estudo as melhores soluções. 

 

Teresa Caldeira (Vogal do acompanhamento académico) - Sobre a eventual 

obrigatoriedade de entrega da nota de avaliação contínua antes da frequência entende que 

pode ser prejudicial para os alunos, porque um professor não se sentirá confortável para 

dar 15 ou 16 de avaliação contínua sem a nota da frequência. Critica o facto de um aluno 

que tire 15 no exame fique com 13 porque foi a exame com 10 em método A e fez média, 

referindo que o objetivo do método A é beneficiar os alunos e propõe uma alteração deste 

sistema. 

 

Pedro Henriques – Diz que as frequências são exames antecipados e discorda que os 

testes sejam frequências antecipadas. Refere que não há a pressão de os testes serem no 

fim dos semestres e que não contam o que a frequência conta. Defende que a realização 

de testes ajuda o aluno a consolidar os conhecimentos e até a realizar autoavaliação. Alega 

que deve haver algum controlo sobre a realização de testes e que não devem ser 

diabolizados. 

Catarina Preto (Presidente da Direção da AAFDL) – Afirma que os alunos estão 

traumatizados com os testes. Defende que o regulamento de avaliação está ok e que a ser 

alterado deve ser para melhor. Ainda sobre os testes entende que devem ser muito bem 
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controlados sobretudo a nível de tempo. Acha ótima a sugestão de serem trazidas pessoas 

para estudar o problemas mas levanta alguns problemas, nomeadamente quem escolherá 

as pessoas e uma possível inviabilização do estudo com este processo. 

 

João Fontes (Conselheiro Pedagógico) – Apela a sugestões dos alunos. Sobre a questão 

da equipa de pedagogos concorda com a materialidade mas receia que daí possa resultar 

algo que seja prejudicial para os alunos e teme que isso seja desproteger os alunos. 

 

Ramiro Morais – Esclarece que a sua proposta não é a de que o Conselho Pedagógico 

se exima da sua competência de deliberar sobre o regulamento de avaliação. 

 

João Noronha (Conselheiro Pedagógico) - Concorda com a questão do pedagogo, até 

porque traria alguma argumentação científica e argumentação de força. Acredita que se 

pode ver esse estudo a longo prazo, haver alguém que acompanhe um processo de estudo 

mais longo. Diz que terá de ser analisar quem paga. Refere ainda que poderá ser uma 

fonte de pressão ou aumento exponencial da vontade de outras entidades da faculdade 

irem buscar alguém. 

 

Catarina Preto (Presidente da Direção da AAFDL) – Diz que não há ninguém melhor 

do que os próprios alunos para compreender como funciona uma faculdade com uma 

dinâmica muito específica. Acredita que não será muito caro, mas diz que caso a AAFDL 

faça um estudo externo será desvalorizado.  

 

João Noronha (Conselheiro Pedagógico) – Sobre a questão de Teresa Caldeira refere 

que temos de ver se queremos um momento de avaliação mais objetivo ou mais subjetivo. 

Refere que o anonimizar é mais objetivo.  

 

Catarina Preto (Presidente da Direção da AAFDL) – Afirma que a frequência não é o 

resultado da avaliação contínua, porque é 50/50. 

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): Suspende a RGA que será retomada dia 28 

de Fevereiro pelas 18:00 horas. 
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4- Apresentação, discussão e votação do Relatório de Atividades da 

Direção 

 
Catarina Preto (Presidente da Direção da AAFDL) – Esclarece que não ser ela a 

apresentar o plano de atividades. Agradece à sua equipa e deseja boa sorte a quem os 

sucederá. 

 

Sofia Cunha (Vice-presidente da Intervenção) – Apresenta o plano de atividades, 

passando por todos os departamentos, referindo que será breve porque é possível 

consultar o plano no site da AAFDL. Afirma que se tentou desenvolver a parte das soft 

skills com diversas atividades. Realça que foi batido o recorde de moot courts. Fala de 

um contacto próximo com os alunos, sobretudo com os alunos de pós-laboral, das lutas 

pedagógicas que foram trazidas para cima da mesa, de apoios sociais, do crescimento da 

biblioteca jurídica, dos mestrados e das saídas profissionais. Refere o que foi feito ao 

nível da política externa, mencionando o contacto com outras associações e faculdades, 

o estudo de saúde e bem-estar da Universidade de Lisboa e as respetivas medidas que 

serão colocadas em prática, a mobilização dos estudantes nas diversas manifestações, do 

primeiro congresso da juventude portuguesa, da conferência internacional da resistência 

juvenil, ditaduras e políticas de memória. Destaca o protocolo com a Associação 

Portuguesa de Apoio à Vítima. 

 

Sofia Cunha (Vice-presidente da intervenção): Passa a falar do GAP, mencionando 

que acabou o estágio da Dr. Alexandra, a qual ajudou a aliviar o trabalho burocrático da 

Dra. Marta. Com isto passou a ser evidente que era necessário, no mínimo, haver duas 

pessoas a trabalharem, trazendo agora a Dra. Mária com um estágio profissional, com 

total autonomia para acompanhar alunos. Deste modo conseguiu-se dar resposta a todos 

os pedidos de consulta. É igualmente importante trabalharmos para a prevenção neste 

campo, tendo sido realizadas inúmeras iniciativas ao longo do último ano para o efeito, 

tanto para caloiros como para finalistas. Fez agradecimentos finais do mandato. 

 

Diogo Travassos (Vice-presidente das atividades): Primeiro vai realçou e salientou as 

medidas mais importantes dos departamentos e segundo do seu trabalho como vice-

presidente. Quanto ao DAPA, destaca o período de inscrições, a dinamização do fim-de-
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semana do caloiro, abrangendo o 2º ano e Jornadas do Caloiro. Quanto ao departamento 

de ERASMUS e relações internacionais destaca a parceria com o GERI, financiando 2 

cursos intensivos a 2 alunos, financiando agora a 4, o podcast sobre destinos de 

ERASMUS e o programa Almeida Garrett, a consolidação dos documentos e 

informações, faltando apenas as informações relativas às equivalências, parceria com a 

UniPlaces, o programa BUDDIES. Quanto ao departamento do marketing e comunicação 

académica, refere que não nos devemos esquecer dos espaços físicos da faculdade para 

divulgação de conteúdos, destacando o programa Fully Experiences. Quanto ao Cultural 

e Núcleos Autónomos, destaca o trabalho junto dos núcleos, bem como a sessão de 

cinema AAFDL, o festival Toca e Foge, a revista QUADRANTE, fazendo edições mais 

curtas e periódicas e noites de expressão literária. Quanto ao departamento do Desporto, 

Saúde e Bem-Estar, destacou as night runs, o curso do Direito do Desporto, o clube de 

xadrez com treinos todas as quintas, o apoio levado a cabo a cada modalidade individual. 

Quanto ao departamento do Recreativo, é preciso estudar a realização de grandes eventos 

como a Festa da Cerveja, salientando, apesar de tudo, o sucesso da mesma, bem como 

outras festas que ocorreram de média dimensão. Quanto mais ao trabalho da vice-

presidência, ressalva o projeto levado a cabo em conjunto com a vice-presidência da 

intervenção, oferecendo estágios a alunos nesse evento, bem como as parcerias que dão 

uma maior vantagem ao cartão de sócio da AAFDL.  

 

Noa Brighenti (Vogal do Cultural): Quis destacar como há iniciativas fora das comuns 

que têm um impacto positivo na vida dos estudantes. Realçou ainda que as atividades do 

Cultural não têm de fazer lucro, mas que é um investimento que serve para ajudar na 

saúde mental e atividades extracurriculares dos alunos. 

 

Votação do Relatório de Atividade, o qual foi aprovado por unanimidade com: 

 

 66 votos a favor 

0 contra  

 0 abstenções. 
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5- Apresentação, discussão e votação do Relatório de Contas da Direção 

 
Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): Diz que passar-se-á a falar do Relatório de 

Contas.  

 

Catarina Preto (Presidente da Direção da AAFDL): apresentou o Relatório de Contas, 

mostrando o gráfico dos principais clientes, dívidas aos fornecedores, o resultado líquido 

do exercício da AAFDL, referindo que houve um aumento de obras devido ao regresso à 

normalidade e ao incentivo existente a que tal sucedesse.  

 

6- Apresentação do Parecer do Conselho Fiscal relativo ao Relatório de 

Contas da Direção; 
 

Jeferson Nicolau (Presidente do Conselho Fiscal): explica que o que normalmente se 

faz, para além de analisar o relatório em si, é também fazer comparações entre relatórios 

e entre o relatório e o orçamento. No entanto, explica que a nível temporal não é fácil 

comparar os mandatos, para além de as próprias conjunturas em si não facilitarem essa 

comparação. Explica que a primeira coisa que se deve apontar é a incompletude das 

secções, pois estas deveriam permitir um pouco mais de especificação acerca da 

Associação em si, pois tem perfeita noção de que o que é feito pela Editora tem sempre 

aspetos mais automatizados, mas a Associação acaba por ser aquilo em que os alunos têm 

muito mais interesse sobre aquilo que é feito e a forma como se gere, pelo que considera 

importante conseguirem fazer uma completude do mapa, o que passaria primeiramente 

por apontar onde se encontra a falha, estando esta na desorganização contabilística, apesar 

de neste mandato ter havido uma preocupação muito grande com o passar faturas. Assim, 

acha importante começar a existir um investimento na organização interna dessas faturas, 

uma prestação de contas mais próxima em relação aos Núcleos, de forma a não contarem 

apenas com a contabilidade, pois existirá sempre este problema da incompletude. 

Acrescenta que o mapa mostra ter havido uma discrepância um pouco significativa em 

relação ao que foi orçamentado e aquilo que foi executado na maior parte das atividades, 

o que não era inesperado, na medida em que uma orçamentação feita daquela forma 

provavelmente ia gerar discrepâncias no relatório final, aproveitando para deixar o repto 
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de que os próximos a fazer o orçamento, que olhem mais para os relatórios de contas e 

especialmente para o que está a ser apresentado no momento, pois é o mais próximo da 

realidade que vão ver. Acrescenta que, quanto à questão recreativa, os custos das festas 

grandes estão a aumentar significativamente, porque a cultura em termos de arte e do 

espetáculo dos artistas está mais caro, na medida em que precisam de recuperar após a 

pandemia, pelo que é necessário que os próximos pensem na forma como vão realizar as 

festas, sendo necessário um balanço entre o que é preciso para custear estas despesas, mas 

também aquilo que é necessário para manter condições, na medida em que a nossa 

Faculdade é pequena. Relativamente à Ação Social, a rubrica de receitas difere imenso 

daquilo que foi orçamentado, explicando que conversaram com a Direção e Tesouraria, 

concluindo que foram receitas que acabaram por ser colocadas dessa forma pela 

contabilidade. Quanto à mesma, explica que foram orçamentados 27000 euros, mas 

apenas executados cerca de 14000, discrepância que se deve ao facto de boa parte dos 

apoios serem prestados em conjunto com os concessionários, como a Reprografia 

Vermelha e o Bar Novo.  

 

Catarina Preto (Presidente da Direção): explica que sobre esta última questão da Ação 

Social, também a antiga vogal alertou que inicialmente se orçamenta mas depois, ou as 

pessoas não gastam tudo, e a atual vogal este ano alargou muito o escopo dos escalões 

devido à questão da inflação, tentando ser ainda mais permissiva e conseguir prestar 

apoios a pessoas que provavelmente saiam do escopo, mas estavam numa situação mais 

dificultada, o que foi possível por terem orçamentado mais. Acrescenta que acabam 

sempre por orçamentar a mais para o caso de haver alguma emergência.  

 

Jeferson Nicolau (Presidente do Conselho Fiscal): Acrescenta que de tudo resulta um 

aumento do passivo de 547864 euros, e enquanto temos um valor significativo de 

aumento de crédito para cobrar,, temos um resultado de apenas 26000 euros, havendo 

uma discrepância muito grande, o que tem de se pensar no futuro pois pode levar a 

prescrições, assim como pelo facto de ser através dos créditos que conseguimos planear 

o futuro e pagar as nossas dívidas. Em conclusão, afirma que o parecer é positivo, pois 

apesar das questões apontadas de incompletude, o relatório apresentado permite 

compreender o que foi e não foi feito e o que se deve fazer no próximo mandato, 

reiterando que estas reparações devem continuar a ser feitas nos mandatos seguintes, de 
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forma a podermos continuar a evoluir. Termina por louvar o lucro obtido de 50000 euros, 

que foi o dobro do que estava previsto para o mandato.  

Votação relativa ao Relatório de Contas 

Relatório aprovado com:  

44 votos a favor; 

3 abstenções;  

2 votos contra.  

 

 

7. Discussão e votação sobre a realização de uma auditoria externa ao 
mandato em curso 
 
Catarina Preto (Presidente da Direção da AAFDL): Vem sugerir, de forma a 

economizar os fundos da própria Associação, que os mandatos irregulares pós COVID 

sejam todos auditados ao mesmo tempo. Com isto, sugere então que seja feita uma 

auditoria aos 4 mandatos anteriores no final do mandato que agora se inicia. Por fim, 

sugere que a próxima auditoria de grande escala traga no seu relatório mecanismos de 

gestão, fiscalização e conselhos que ajudem na gestão da AAFDL. Acrescenta ainda que 

não é fazível realizar uma auditoria todos os anos em termos financeiros, aparentando ser 

esta a melhor solução.  

 

Baltazar Oliveira (Suplente do Conselho Fiscal): Apresenta a mesma sugestão e 

conclusão da presidente da Direção, Catarina Preto. Por fim, apresenta o Parecer n.º8 do 

Conselho Fiscal relativo à realização da auditoria, disponível no site da AAFDL. 

 

Catarina Preto (Presidente da Direção da AAFDL): Realça que esta é apenas uma 

sugestão, cabendo aos estudantes a decisão final quanto à auditoria do mandato em curso. 

 

Isabel Forero: Como futura Tesoureira da AAFDL, começa por dizer que não concorda 

com o que foi dito e que é a favor da realização da auditoria. Diz que percebe os problemas 

reputacionais que uma auditoria pode trazer para a AAFDL, mas ao mesmo tempo realça 

os benefícios que uma fiscalização, e um acompanhamento externo, podem trazer para o 

dia a dia dos dirigentes associativos que assumem as suas funções sem qualquer 

experiência prévia. Por fim, diz que concorda com a sugestão de uma auditoria aos 4 
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mandatos irregulares, não concordando, por outro lado, com o que foi dito quanto à 

inutilidade de uma auditoria.  

 

Jefferson Nicolau (Presidente do Conselho Fiscal): Questiona se não seria melhor 

investir o dinheiro, que seria usado para as auditorias, em implementações e resolução de 

problemas previamente identificados por anteriores auditorias. É da opinião de que esse 

dinheiro deveria ser investido em melhorar problemas já identificados, dizendo que as 

auditorias vão identificar sistematicamente os problemas que não foram resolvidos. 

 

Isabel Forero: Diz que uma coisa não invalida a outra. Por fim, diz que uma boa solução 

seria a de implementar as soluções identificadas por auditorias anteriores e realizar, no 

final de cada mandato ou num agrupar de mandatos, uma auditoria de modo a acompanhar 

a implementação das novas práticas. 

 

Votação quanto à realização da auditoria do mandato em curso 

 

A favor: 3 

Contra: 22 

Abstenção: 35 

A auditoria externa ao mandato em curso não foi aprovada. 

 

8. Outros assuntos 

 
Inês Silva (Vice-Presidente da Mesa da RGA): Agradece toda a dedicação do 

Presidente da Mesa da RGA, Tiago Pita, ao órgão durante os últimos 4 anos. Por fim, faz 

um voto de louvor ao mesmo. 

 

António Cortês: Em primeiro lugar, parabeniza a Mesa atual pelo trabalho 

desempenhado. Por fim, esclarece que a próxima Mesa da RGA, presidida por si, irá 

continuar a discussão em torno da alteração do regulamento de avaliação da licenciatura. 

 

Matilde Lima: Vem informar a RGA de que recentemente a CNJ organizou um debate 

entre 700 jovens para discutir vários assuntos do ensino superior. Deixa, por fim, o apelo 
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aos estudantes para que consultem esse debate e convida ainda os estudantes da FDUL a 

marcarem presença no dia nacional do estudante, dia 23 de março.  

 

Pedro Carneiro: Agradece à Mesa atual o trabalho desempenhado durante o último 

mandato.  

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): Faz um discurso de despedida e agradece a 

todos os estudantes pela confiança depositada na Mesa da RGA durante o último mandato 

que agora termina. Sem mais assunto, encerra a RGA pelas 23h00.  

 

Tiago Pita (Presidente de Mesa da Reunião Geral de Alunos)  

Inês Silva (Vice-Presidente de Mesa da Reunião Geral de Alunos)  

Margarida Pereira (Secretária de Mesa da Reunião Geral de Alunos)  

Mylla Purcinelli (Secretário de Mesa da Reunião Geral de Alunos)  

Francisco Quental (Suplente de Mesa da Reunião Geral de Alunos)  

Gonçalo Duarte (Suplente de Mesa da Reunião Geral de Alunos) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Até sempre, 
Obrigado. 


